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SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 556/2021 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 2635/2021, 
Considerando o disposto na Resolução Administrativa nº 39/2021, deste Regional, que aprovou o provimento de cargos vagos de Juiz do Trabalho
Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, por meio de Concurso Nacional de Remoção; e 
Considerando o teor da Resolução Administrativa nº 03, de 10 de março de 2021, do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, que deferiu o
pedido de remoção do Juiz do Trabalho Substituto Túlio Macedo Rosa e Silva para este Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
RESOLVE: 
Art. 1º REMOVER o Juiz do Trabalho Substituto TÚLIO MACEDO ROSA E SILVA para este Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, com
efeitos a partir do dia 30 de abril de 2021.  
Art. 2º DEFERIR 15 (quinze) dias de trânsito ao Magistrado, no período de 30 de abril a 14 de maio de 2021. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Oficial da União e Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 26 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 

 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 544/2021 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
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CONSIDERANDO a solicitação de licença médica pela Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Blanca Carolina Martins Barros, Auxiliar Fixa
da 1ª Vara do Trabalho de Anápolis, para tratamento da própria saúde, no período de 12 de abril a 10 de junho de 2021, por meio do Sistema
Integrado de Gestão em Saúde – SIGS; 
CONSIDERANDO a indisponibilidade momentânea dos Juízes Auxiliares Fixos lotados nas Varas do Trabalho do Foro de Anápolis; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; e 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XV, “a”, do novo Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto VINÍCIUS AUGUSTO RODRIGUES DE PAIVA, volante regional, para auxiliar na 1ª Vara do
Trabalho de Anápolis, no dia 19 de abril de 2021. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado eletronicamente 
Desembargador GERALDO RODRIGUES DA SILVA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 24 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 545/2021 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO a solicitação contida nos autos do Processo Administrativo Nº 3972/2021 - SISDOC; 
CONSIDERANDO que a Vara do Trabalho de Jataí não conta com lotação de Juiz Titular; 
CONSIDERANDO a suspeição declarada pela Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Mariana Patrícia Glasgow, Auxiliar Fixa da referida
Vara do Trabalho, que está respondendo interinamente pela titularidade da unidade; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; e 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XV, letra a, do novo Regimento Interno; 
R E S O L V E: 
Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto MARCELO ALVES GOMES, volante regional, para atuar nos processos de suspeição da
Vara do Trabalho de Jataí, a partir de 22 de abril de 2021. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado eletronicamente 
Desembargador GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 24 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 546/2021 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
R E S O L V E: 
REVOGAR, a partir de 22 de abril de 2021, a PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 3435/2019, que designou o Excelentíssimo Juiz do Trabalho
Substituto FERNANDO ROSSETTO, Auxiliar Fixo da 3ª Vara de Rio Verde, para atuar nos processos de suspeição da Vara do Trabalho de Jataí. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 24 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 547/2021 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o deferimento da remoção à Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Ana Terra Fagundes Oliveira Cruz, Auxiliar Fixa da 3ª
Vara do Trabalho de Anápolis, deste Tribunal para o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, nos termos da Resolução Administrativa Nº
21/2021; 
CONSIDERANDO a indisponibilidade momentânea dos Juízes Auxiliares Fixos lotados nas Varas do Trabalho do Foro de Anápolis; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; e 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 29, inciso XV, “a” do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Designar o Excelentíssimo do Trabalho Substituto MARCELO ALVES GOMES, volante regional, para auxiliar na 3ª Vara do Trabalho de Anápolis,
no dia 7 de maio de 2021. 
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Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado eletronicamente 
Desembargador GERALDO RODRIGUES DA SILVA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 24 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 548/2021 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o deferimento da remoção à Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Karina Lima Queiroz, Auxiliar Fixa da 12ª Vara do
Trabalho de Goiânia, deste Tribunal para o Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, nos termos da Resolução Administrativa Nº 24/2021; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; e 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 29, inciso XV, “a” do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta JEANNE KARLA RIBEIRO E BEZERRA, volante regional, para auxiliar na 12ª Vara do
Trabalho de Goiânia, nos dias 3, 10 e 11 de maio de 2021. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado eletronicamente 
Desembargador GERALDO RODRIGUES DA SILVA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 24 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 549/2021 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o deferimento da remoção à Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Karina Lima Queiroz, Auxiliar Fixa da 12ª Vara do
Trabalho de Goiânia, deste Tribunal para o Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, nos termos da Resolução Administrativa Nº 24/2021; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; e 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 29, inciso XV, “a” do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto WAGSON LINDOLFO JOSÉ FILHO, volante regional, para auxiliar na 12ª Vara do Trabalho
de Goiânia, nos dias 5 e 6 maio de 2021. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado eletronicamente 
Desembargador GERALDO RODRIGUES DA SILVA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 24 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 550/2021 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o deferimento da remoção à Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Ana Terra Fagundes Oliveira Cruz, Auxiliar Fixa da 3ª
Vara do Trabalho de Anápolis, deste Tribunal para o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, nos termos da Resolução Administrativa Nº
21/2021; 
CONSIDERANDO o deferimento da remoção à Excelentíssima Juíza do Trabalho Substituta Karina Lima Queiroz, Auxiliar Fixa da 12ª Vara do
Trabalho de Goiânia, deste Tribunal, deste Tribunal para o Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, nos termos da Resolução Administrativa
Nº 24/2021; 
CONSIDERANDO a indisponibilidade momentânea dos Juízes Auxiliares Fixos lotados nas Varas do Trabalho do Foro de Anápolis; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; e 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 29, inciso XV, “a” do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar o Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto VINÍCIUS AUGUSTO RODRIGUES DE PAIVA, volante regional, para auxiliar na 3ª
Vara do Trabalho de Anápolis, nos dias 3 e 5 de maio de 2021, bem como auxiliar na 12ª Vara do Trabalho de Goiânia, no dia 4 de maio de 2021. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado eletronicamente 
Desembargador GERALDO RODRIGUES DA SILVA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
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Goiânia, 24 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 551/2021 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista as disposições contidas no Processo Administrativo nº 3477/2021; e 
CONSIDERANDO, ainda, a Resolução nº 293/2019 do CNJ, Resolução nº 253/2019 do CSJT e a decisão proferida pelo Exmo. Ministro Dias
Toffoli, nos autos do processo RGD CNJ Nº 0009882-49.2019.2.00.0000; 
RESOLVE: 
CONCEDER à Excelentíssima Juíza do Trabalho FABÍOLA EVANGELISTA MARTINS, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, 20
(vinte) dias de férias, referentes ao 1º período de 2021, para que sejam usufruídas no período de 18 de setembro a 07 de outubro de 2021, com a
conversão de 10 (dez) dias em abono pecuniário, indicados para o período de 08 a 17 de setembro de 2021. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 24 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 3953/2021 – SISDOC 
Interessado(a): JULIANA MARTINS BARBACENA 
Assunto: Kit Maternidade, Adotante e Paternidade 
Decisão: Deferimento da Licença à gestante, no período de 18 de abril de 2021 a 15 de agosto de 2021 e da respectiva prorrogação, no período
de 16 de agosto de 2021 a 14 de outubro de 2021 e redução de jornada (mãe-nutriz). 
 

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 4107/2021 – SISDOC 
Interessado(a): CLÁUDIA ANDRADE DE CARVALHO 
Assunto: Ausência em virtude de falecimento em pessoa da família no período de 18 de abril de 2021 a 25 de abril de 2021. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 4077/2021– SISDOC 
Interessado(a): NÉLIO GOUVÊA ALMEIDA MARTINS 
Assunto: Kit Maternidade, Adotante e Paternidade 
Decisão: Deferimento da Licença paternidade no período de 21 de abril de 2021 a 25 de abril de 2021 e da respectiva prorrogação, no período de
26 de abril de 2021 a 10 de maio de 2021, e dos benefícios de auxílio-natalidade e pré-escolar, inclusão de dependente para fins de Imposto de
Renda e dependência econômica. 
 
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 3942/2021 – SISDOC 
Interessado(a): ISA MARIA NASCIMENTO DE JESUS 
Assunto: Kit Maternidade, Adotante e Paternidade 
Decisão: Deferimento da Licença à gestante, no período de 17 de abril de 2021 a 14 de agosto de 2021 e da respectiva prorrogação, no período
de 15 de agosto de 2021 a 13 de outubro de 2021, e dos benefícios de auxílio pré-escolar, auxílio-natalidade e inclusão de dependência
econômica. 
 
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 4155/2021 – SISDOC 
Interessado(a): ADA RÚBIA CHARLES DE ANDRADE 
Assunto: Ausência em virtude de falecimento em pessoa da família no período de 21 de abril de 2021 a 28 de abril de 2021. 
Decisão: Deferimento. 
 

Portaria
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Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 555/2021         
O DIRETOR DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região,
alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 231/2021, e o teor do Processo Administrativo nº 3994/2021, 
RESOLVE: 
Considerar removido o servidor LUCIANO CARDOSO DE LIMA, código s202924, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, da Secretaria de Cálculos Judiciais para a Gerência de Atendimento aos Usuários do PJE, a partir de 22 de abril de 2021.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 26 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR DE SECRETARIA CJ-3 
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 552/2021 
O CHEFE DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo
em vista o teor do Processo Administrativo nº 3754/2021, 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar o servidor Antônio Evaristo Mendanha (s009131), servidor requisitado, lotado na Secretaria de Cálculos Judiciais, a exercer suas
atribuições funcionais em regime de teletrabalho, a partir de 01/04/2021 a 31/03/2025, em conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº
227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
Chefe do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal 
Goiânia, 26 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
CHEFE DE NÚCLEO FC-6 
 
 
          
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 553/2021 
O CHEFE DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo
Administrativo nº 6236/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Prorrogar o regime de teletrabalho do servidor Moisés Araújo Dantas (s202930), ocupante de cargo da carreira de Analista Judiciário, Área
Judiciária, lotado na 7ª Vara do Trabalho de Goiânia, a partir de 10/05/2021 a 09/05/2023, em conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ
nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº 160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
MATEUS VARGAS MENDONÇA  
Chefe do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal  
Goiânia, 26 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
CHEFE DE NÚCLEO FC-6
 

SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA

Portaria

PORTARIA SGP/SGJ

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SGJ Nº 554/2021 
Designa magistrados e servidores para atuarem no Plantão Judiciário do 1º e 2º Graus de Jurisdição no período de 26 de abril a 3 de maio de
2021. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,                                                    
CONSIDERANDO o disposto no artigo 93, inciso XII, da Constituição Federal, combinado com os termos das Resoluções nºs. 25/2006, 39/2007,
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59/2009 do CSJT e 71/2009 do CNJ; 
CONSIDERANDO os termos das Portarias TRT 18ª GP/SGJ nºs 3102/2017 e 613/2018, referendadas pela Resolução Administrativa nº 22, de 27
de março de 2018, Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 2007/2018 e TRT 18ª GP/SGJ Nº 3163/2018, que regulamentam o Plantão Judiciário no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
CONSIDERANDO o que consta dos Processos Administrativos nºs 19.607/2017 e 13.667/2018; 
CONSIDERANDO as férias regulamentares da Excelentíssima Desembargadora Iara Teixeira Ramos, conforme Resolução Administrativa TRT 18
nº 22/2021, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o Excelentíssimo Desembargador Eugênio José Cesário Rosa, e o servidor Wedson Wagner Rodrigues Leite, para atuarem no
plantão judiciário no 2º grau de jurisdição, no período de 26 de abril a 3 de maio de 2021, no telefone (62) 3222-5200. 
Art. 2º Designar a Excelentíssima Juíza do Trabalho Cleuza Gonçalves Lopes, e o servidor Warley Delfino Pereira, para atuarem no plantão
judiciário do 1º grau de jurisdição, respondendo por todas as Varas do Trabalho da 18ª Região, no período de 26 de abril a 3 de maio de 2021, no
telefone (62) 3222-5100. 
Parágrafo único. O oficial Euler Damásio Alves atuará no plantão do 1º e 2º graus de jurisdição. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 26 de abril de 2021. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
 

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

Despacho

Despacho Vice-presidência

 
GABINETE DO DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE 
PA 0010276-35.2021.5.18.0000  
PROCESSO TRT - PA 2635-2021 (MA 50-2021) 
RELATOR : DESEMBARGADOR GERALDO RODRIGUES DO  NASCIMENTO 
INTERESSADOS : JUIZ TÚLIO MACEDO ROSA E SILVA (TRT DA 11ª REGIÃO), JUIZ Rafael Vitor de MacêdO  Guimarães (trt DA 2ª rEGIÃO),
Juíza  Natália Alves Resende Gonçalves (trt DA 3ª REGIÃO); Juíza Maria Augusta Gomes Luduvice  (trt DA 2ª rEGIÃO); Juíza Nayara dos Santos
Souza (tRT DA 8ª REGIÃO); e Juíza  Carolinne Rebellato Sanches Piovesan (TRT DA 14ª REGIÃO) 
ASSUNTO: REMOÇÃO NACIONAL DE JUÍZES DO TRABALHO SUBSTITUTOS PARA TRT DA 18ª REGIÃO 
 
EMENTA: REMOÇÃO, A PEDIDO, DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO ENTRE TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO. Preenchidas todas
exigências contidas na Resolução nº 182/2017, do CSJT, conforme dados fornecidos pelos Tribunais de origem, e atendendo também ao interesse
deste Regional, o pleito de remoção merece ser acolhido. 
 
RELATÓRIO 
 
Trata-se de MATÉRIA ADMINISTRATIVA referente à remoção, a pedido, de Juiz do Trabalho Substituto entre Tribunais Regionais do Trabalho, de
competência do Tribunal Pleno, cuja relatoria compete ao Desembargador Vice-Presidente, nos termos do inciso III do artigo 27 do Regimento
Interno deste Tribunal.  
Por meio do Ofício Circular CSJT.GP.SG.SGPES Nº 30/2021, datado de 26 de março de 2021, fls. 14/15, todos Tribunais Regionais do Trabalho
foram instados, na condição de tribunal de destino, a adotarem providências voltadas à realização de sessões administrativas para apreciação da
matéria, preferencialmente, até 16 de abril, e tendo como limite final o dia 23 de abril. 
Fora colacionado às fls. 2/6, o ATO CSJT.GP.SG.SGPES Nº 11/2021, que tornou pública a lista de magistrados em condições de serem
removidos para outros Tribunais do Trabalho, dentro do número de vagas contempladas pela Administração do CSJT, entre aqueles este Tribunal
Regional do Trabalho da 18ª Região. 
Os magistrados requerentes constantes do anexo único da referida lista (fls.04/05), em condição de serem removidos a este Egrégio Regional,
são: Ex.mo Juiz Túlio Macedo Rosa e Silva (TRT da 11ª Região), Ex.mo Juiz Rafael Vitor de Macêdo Guimarães (TRT da 2ª Região), Ex.ma Juíza
Natália Alves Resende Gonçalves (TRT da 3ª Região), Ex.ma Juíza Maria Augusta Gomes Luduvice (TRT da 2ª Região), Ex.ma Juíza Nayara dos
Santos Souza (TRT da 8ª Região) e Ex.ma Juíza Carolinne Rebellato Sanches Piovesan (TRT da 14ª Região). 
Tendo em vista o ATO CSJT.GP.SG.SGPES Nº 11/2021 supramencionado, especialmente no que diz respeito às vagas disponibilizadas para este
Regional, de ordem do Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, foram oficiados aos Tribunais de origem (dos magistrados elencados no
documento), a fim de encaminharem a este Regional as informações inerentes ao processo de vitaliciamento, saldo de férias, bem como os dados
mencionados no artigo 12 da Resolução CSJT nº 182/2117: 
“OFÍCIO TRT 18ª SCR/NGMag Nº 02/2021, fl. 08, expedido ao TRT da 11ª Região acerca da atuação do Ex.mo Juiz Túlio Macedo Rosa e Silva; 
OFÍCIO TRT 18ª SCR/NGMag Nº 03/2021, à fl. 09, encaminhado ao TRT da 2ª Região acerca da atuação dos Ex.mos Juízes Rafael Vitor de
Macêdo Guimarães e Maria Augusta Gomes Luduvice; 
OFÍCIO TRT 18ª SCR/NGMag Nº 04/2021, à fl.10, enviado ao TRT da 3ª Região acerca da atuação da Ex.ma Juíza Natália Alves Resende
Gonçalves; 
OFÍCIO TRT 18ª SCR/NGMag Nº 05/2021, à fl.11, expedido ao TRT da 8ª Região acerca da atuação da Ex.ma Juíza Nayara dos Santos Souza; e 
OFÍCIO TRT 18ª SCR/NGMag Nº 06/2021, à fl.12, dirigido ao TRT da 14ª Região acerca da atuação da Ex.ma Juíza Carolline Rebellato Sanches
Piovesan.” 
Ato contínuo, as documentações exigidas pela Resolução CJST nº 182/2017, que regulamenta o exercício do direito de remoção de Juiz do
Trabalho Substitutos entre os Tribunais Regionais do trabalho, foram colacionadas aos autos às fls. 16/146, em relação aos candidatos
relacionados no ATO CSJT.GP.SG.SGPES Nº 11/2021. 
Manifestação do Núcleo de Gestão de Magistrados à fl. 151. 
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O feito foi convertido em matéria administrativa (MA sob o nº50/2021), conforme disposição regimental, e encaminhado ao gabinete desta Vice-
Presidência para apreciação. 
 
VOTO  
ADMISSIBILIDADE 
Admito a matéria administrativa, nos termos do art. 13, III, "e", do Regimento Interno desta Corte. 
 
MÉRITO 
 
REMOÇÃO, A PEDIDO, DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO ENTRE TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO 
O processo de remoção de Juízes Substitutos entre Tribunais Regionais do Trabalho distintos encontra disciplina no art. 93 da Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988, na Resolução n.º 182/2017 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e na Resolução n.º 32/2007 do
Conselho Nacional de Justiça. 
A Constituição Federal, em seu art. 93, caput e inciso VIII - A, estabelece: 
“Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes
princípios: 
(...) 
VIII A. a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca de igual entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e
e do inciso II; (...)” 
Por sua vez, o inciso II e alíneas do art. 93 da Constituição da República Federativa do Brasil assim disciplinam: 
“II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes normas: 
a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento; 
b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de
antiguidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago; 
c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela
frequência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento; 
(...) 
e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o
devido despacho ou decisão;” 
A Resolução nº 182, de 24 de fevereiro de 2017, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por sua vez, quanto à remoção, a pedido, de Juiz
do Trabalho Substituto entre Tribunais Regionais do Trabalho, dispõe: 
Art. 1.º É assegurado ao Juiz do Trabalho Substituto o exercício do direito à remoção para vincular-se a outra Região, observadas as normas
constantes desta Resolução. 
Art. 2.º A remoção a pedido somente será deferida para provimento de cargo vago idêntico, sendo devida ajuda de custo e/ou indenização de
transporte para esse fim, a ser paga pelo Tribunal Regional do Trabalho de destino. (Redação dada pela Resolução n. 191/CSJT, de 30 de junho
de 2017)  
Art. 3.º A remoção de Juiz do Trabalho Substituto de uma Região para outra far-se-á com a anuência dos Tribunais Regionais do Trabalho
interessados. 
Parágrafo único. O Tribunal Regional do Trabalho de origem avaliará a conveniência administrativa da remoção, podendo indeferi-la,
motivadamente, em caso de carência de magistrados na Região ou de justificado risco de comprometimento na continuidade da outorga da
prestação jurisdicional ou condicioná-la à conclusão de concurso público ou outro modo de provimento dos cargos vagos. 
Art. 4.º Antes do início do concurso público nacional unificado, os Tribunais Regionais do Trabalho farão publicar edital, com prazo de 30 (trinta)
dias, para possibilitar, nesse prazo, pedidos de remoção pelos Juízes do Trabalho Substitutos de outras Regiões. 
§ 1.º O edital explicitará o número de vagas de Juiz do Trabalho substituto na Região. 
§ 2.º Os Tribunais Regionais do Trabalho que possuírem concurso público regional em andamento não disponibilizarão vagas para remoção na
forma do caput deste artigo. 
Art. 5.º Não se iniciará procedimento de remoção entre as Regiões durante a realização de concurso público nacional unificado, para o provimento
do cargo de Juiz do Trabalho Substituto, desde a publicação do edital de abertura até o fim do prazo de validade do concurso ou da nomeação de
todos os aprovados. 
Parágrafo único. As vagas que surgirem no prazo de validade do concurso público nacional unificado serão providas por nomeação dos aprovados
no certame, após o aproveitamento dos magistrados inscritos na forma do art. 13 desta Resolução. 
Art. 6.º O magistrado interessado deverá, no prazo a que se refere o caput do artigo 4.º desta Resolução: 
I - formular o pedido de remoção ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho a que estiver vinculado, instruindo-o com documento
comprobatório de que há cargo vago no Tribunal de destino; 
II - inscrever-se à remoção no Tribunal pretendido. 
Art. 7.º O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho de origem submeterá a matéria à apreciação do Tribunal Pleno ou do Órgão Especial na
primeira sessão imediatamente subsequente. 
Art. 8.º Aprovada a remoção, o Presidente do Tribunal comunicará incontinenti ao Tribunal de destino a decisão, remetendo-lhe cópia do processo
de vitaliciamento. 
Art. 9.º O Tribunal Regional do Trabalho pretendido, se houver mais candidatos inscritos do que o número de vagas disponibilizadas, ao deliberar
sobre o pleito de remoção, dará primazia àquele que for mais antigo na carreira da magistratura trabalhista. 
§ 1.º O Tribunal de destino poderá, por motivo justificado, recusar a remoção ou a ordem de antiguidade dos candidatos à vaga. 
§ 2.º Anuindo o Tribunal destinatário, caber-lhe-á fixar prazo razoável para trânsito do magistrado. 
§ 3.º Cumprirá ao Presidente expedir o ato administrativo correspondente e comunicar ao Tribunal de origem a decisão. 
Art. 10. O efeito jurídico do ato de remoção será concomitante ao ato de posse. 
Art. 11. O Juiz removido será posicionado como o mais moderno de sua classe na lista de antiguidade. 
§ 1.º Havendo dois ou mais candidatos, será posicionado em primeiro lugar aquele que for mais antigo na carreira. 
§ 2.º Em caso de empate, será considerado o mais antigo aquele que ocupe melhor posição no mapa de antiguidade de cada Tribunal. 
§ 3.º Aplica-se o disposto no caput quando a remoção configurar retorno do magistrado ao Tribunal de origem, sendo vedado o cômputo do tempo
de serviço anterior para efeito de posicionamento na lista de antiguidade. 
Art. 12. Não se deferirá a remoção: 
I – de Juiz que esteja respondendo a processo disciplinar; 
II – quando o juiz, sem justificativa, retiver autos em seu poder além do prazo legal (CF, art. 93, II, e); 
III – em caso de acúmulo injustificado de processos na vara ou gabinete que estejam sob a jurisdição do magistrado (Resolução CNJ n.º 32/2007
com as alterações da Resolução CNJ n.º 97/2009).  
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IV – Ao Juiz que já tenha exercido esse direito nos 2 (dois) anos anteriores, contados da data do deferimento de sua última remoção. (Incluído pela
Resolução n. 191/CSJT, de 30 de junho de 2017)  
Art. 13. Os Juízes do Trabalho Substitutos aprovados em concurso público regional poderão inscrever-se para remoção em Tribunal Regional do
Trabalho que não possuir vaga para disponibilizar ao concurso público nacional unificado, visando ao aproveitamento futuro, nos seguintes termos: 
I – essa faculdade poderá ser exercida, exclusivamente, antes do primeiro concurso público nacional unificado, não se repetindo nos
subsequentes; 
II – o prazo para a inscrição e opção únicas pela Região de destino se dará na forma do caput do art. 4.º desta Resolução; 
III – cabe à Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT organizar cadastro único dos juízes inscritos
na forma deste artigo, identificadas as opções por Região; 
IV - ao tempo do surgimento da vaga, a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT indicará ao
Tribunal Regional do Trabalho o Juiz Substituto, optante pela respectiva Região, mais antigo na carreira da magistratura trabalhista e apto a
ocupar a vaga por remoção; 
V - (Revogado pela Resolução CSJT nº 188, de 24 de março de 2017) 
VI - a lista de remoção assegurada na forma deste artigo subsistirá até que o último Juiz Substituto inscrito seja nomeado; 
VII – não será admitida a alteração da opção feita pelo Tribunal Regional do Trabalho de destino depois de vencido o prazo previsto no caput do
art. 4.º desta Resolução. 
Art. 14. Revoga-se a Resolução CSJT n.º 21/2006.Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.Brasília, 24 de fevereiro de
2017.” (Grifei.) 
Ainda, a Resolução n.º 32 do CNJ, de 10/4/2007, que "Dispõe sobre as remoções a pedido e permuta de magistrados de igual entrância", versa: 
“Art. 1º. As permutas e remoções a pedido de magistrados de igual entrância devem ser apreciadas pelos Tribunais em sessões públicas, com
votações nominais, abertas e fundamentadas. 
Art. 2º Até que seja editado o Estatuto da Magistratura previsto no art. 93, “caput”, da Constituição Federal, os critérios para as remoções a pedido
e permutas de magistrados serão os estabelecidos em leis de organização judiciária, atos normativos e/ou regimentos internos dos tribunais, do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho da Justiça Federal. 
Art. 3º Os tribunais que não dispuserem de normas que definam critérios para as remoções a pedido e permutas de magistrados deverão editar
atos normativos específicos para esse fim no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
§ 1º. Até que sejam editadas as normas a que se refere o parágrafo anterior, e ressalvado o interesse público, a antiguidade será adotada 
como critério único para as remoções a pedido e permuta de magistrados. (Parágrafo renumerado pela Resolução nº 97, de 27.10.09) 
§ 2º. Os atos normativos dos tribunais que disponham sobre as remoções deverão, obrigatoriamente, vedar a remoção voluntária em caso de
acúmulo injustificado de processos na vara ou gabinete que estejam sob a jurisdição do magistrado. (Incluído pela Resolução nº 97, de 27.10.09). 
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação” (Grifei.) 
O Núcleo de Gestão de Magistrados, à fl. 151, manifestou-se da seguinte forma, verbis: 
“Conforme se depreende destes autos, foi juntado às fls. 2/6 o ATO CSJT.GP.SG.SGPES Nº 11/2021 que tornou pública a lista de magistrados em
condições de serem removidos para outros Tribunais do Trabalho dentro do número de vagas contempladas pela Administração do CSJT, dentre
eles este Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
Por meio do Ofício Circular CSJT.GP.SG.SGPES Nº 30/2021, datado de 26 de março de 2021, fls. 14/15, todos os Tribunais Regionais do
Trabalho foram instados, na condição de tribunal de destino, a adotarem providências voltadas à realização de sessões administrativas para
apreciação da matéria, preferencialmente até 16 de abril, e tendo como limite final o dia 23 de abril.  
Para tanto, as documentações exigidas pela Resolução CJST nº 182/2017, que regulamenta o exercício do direito de remoção de Juiz do Trabalho
Substitutos entre os Tribunais Regionais do trabalho, foram juntadas às fls. 16/146, em relação aos candidatos relacionados no ATO
CSJT.GP.SG.SGPES Nº 11/2021. 
Assim sendo, submeto à apreciação de Vossa Excelência as remoções atinentes aos Excelentíssimos Juízes Túlio Macedo Rosa e Silva, Rafael
Vitor de Macêdo Guimarães, Natália Alves Resende Gonçalves, Maria Augusta Gomes Luduvice, Nayara dos Santos Souza e Carolline Rebellato
Sanches Piovesan, a fim de serem encaminhados ao e. Tribunal Pleno desta Corte para apreciação.” 
No caso sub oculis, após análise das normas que disciplinam o processo em questão, conforme transcrição supra, vislumbro o preenchimento dos
requisitos objetivos relativos aos pedidos de remoção de Juízes entre Tribunais Regionais formulados pelos requerentes. Verifico que, nos moldes
do art. 6º da Resolução nº 182/2017, os magistrados requerentes comprovaram os pleitos de remoção nos tribunais de origem, assim como os
respectivos deferimentos, consoante se extrai das certidões às fls. 16, 66, 72, 129, 135/136 e 138. 
Lado outro, passo a apreciação minudente referente às exigências subjetivas estabelecidas no art. 12 da Resolução nº 182/2017, do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho.  
Dispõe o art.12 da Resolução nº 182/2017, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, sobre  as hipóteses em que não poderá ser deferida a
remoção. Confira-se: 
"Art. 12. Não se deferirá a remoção: 
I - de Juiz que esteja respondendo a processo disciplinar; 
II - quando o juiz, sem justificativa, retiver autos em seu poder além do prazo legal (CF, art. 93, II, e); 
III - em caso de acúmulo injustificado de processos na vara ou gabinete que estejam sob a jurisdição do magistrado (Resolução CNJ nº 32/2007
com alterações da Resolução CNJ nº 97/2009). 
IV - Ao Juiz que já tenha exercido esse direito nos 2 (dois) anos anteriores, contados da data do deferimento de sua última remoção. (Incluído pela
Resolução nº 191/CSJT, de 30 de junho de 2017). 
Partindo dessa premissa, em face do noticiado pelo ATO CSJT.GP.SG.SGPES Nº 11/2011, que torna pública a lista de magistrados em condições
de serem removidos dentro do número de vagas contempladas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, foram solicitadas informações
funcionais dos juízes requerentes aos respectivos tribunais de origem (documentos às fls.08/12), notadamente no que diz respeito ao processo de
vitaliciamento, ao saldo de férias, bem como a informações inerentes aos dados mencionados no artigo 12 da Resolução CSJT nº 182/2117. 
Na sequência, passo à análise da documentação requerida por este Regional e acostada aos presentes autos. 
Quanto ao Ex.mo Juiz Túlio Macedo Rosa e Silva, verifico constar dos autos certidão à fl. 17, com o seguinte teor: 
“Certifico, em atendimento ao despacho de fl. 41, que os Juízes do Trabalho Substitutos (...);, Tulio Macedo Rosa e Silva (...); não respondem a
nenhum procedimento disciplinar ou sindicância nesta Corregedoria Regional. 
Certifico ainda que em consulta aos dados estatísticos disponibilizados no sistema e-gestão, referente ao saldo apurado em 31.01.2021, verificou-
se que os magistrados acima mencionados não possuem processos conclusos para sentença com prazo vencido, não havendo retenção
injustificada de autos ou acúmulo injustificado de processos em seu poder. 
O referido é verdade e dou fé.” (Enfatizei.) 
Relativamente aos dados funcionais do Ex.mo Juiz Rafael Vitor de Macêdo Guimarães (TRT da 2ª Região), igualmente acostada certidão, às fls.
36/37, nos seguintes termos: 
“CERTIDÃO 
Em cumprimento ao r. despacho retro, certifico quanto ao MM. Juiz Rafael Vitor de Macedo Guimarães os dados a seguir: 
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a) o MM. Juiz Rafael Vitor de Macedo Guimarães foi nomeado para o referido cargo, em virtude de habilitação em concurso público neste E. TRT
da 2ª Região, pelo Ato PR n° 597, publicado no DOEletrônico em 12/09/2016, tendo tomado posse e assumido o exercício na mesma data; 
b) em Sessão Ordinária realizada na data de 16/04/2018, Processo TRT/MA N° 0000461- 34.2016.5.02.0000, o E. Tribunal Pleno decidiu, por
unanimidade, reconhecer a garantia da vitaliciedade do Exmo. Sr. Dr. Rafael Vitor de Macedo Guimarães, Juiz do Trabalho Substituto, conforme
certidão disponibilizada no DEJT em 17/04/2018; 
c) o Magistrado não responde a processo administrativo disciplinar e no seu prontuário não há registro de ocorrências disciplinares (doc. 01); 
d) segundo Levantamento da Coordenadoria de Estatística e Gestão de Indicadores – situação em 28/02/21, não há processos pendentes de
prolação de sentença – fora do prazo; 
e) de acordo com a consulta ao Sistema E-Gestão (posição de 31/01/2021), havia 01 (um) processo com embargos de declaração pendentes de
decisão em nome do Juiz Rafael Vitor de Macedo Guimarães (doc. 02). Na presente data, em consulta ao sistema PJe, constatou-se que o
processo teve sua decisão prolatada. Assim, o Magistrado não retém autos em seu poder, injustificadamente, além do prazo legal; 
f) em relação ao item de que “não há acúmulo injustificado de processos na vara ou gabinete que estejam sob a jurisdição do magistrado”, informo
que, em janeiro/2021, o MM. Juiz Substituto Rafael Vitor de Macedo Guimarães encontrava-se designado para atuar na 1ª Vara do Trabalho de
Arujá. Em 31/01/2021, o saldo da 1ª Vara do Trabalho de Arujá em fase de conhecimento era de 771 processos e em fase de execução era de
1.464 processos, conforme dados do E-Gestão (docs. 03 e 04). A 1ª Vara do Trabalho de Arujá não se encontra em regime de recuperação
correcional previsto no artigo 73, X, do Regimento Interno do E. TRT da 2ª Região, bem como não há procedimento em andamento envolvendo o
Magistrado no exercício da atividade jurisdicional nesta Vara.” (Destaquei.) 
No que diz respeito aos dados funcionais da Ex.ma Juíza Natália Alves Resende Gonçalves, o Tribunal Regional da 3ª Região certificou às fls.
73/76: 
“CERTIDÃO 
CERTIFICO que, após consulta ao Painel de Produtividade dos Magistrados, verifiquei que não constam processos pendentes de decisão, bem
como não há retenção de autos além do prazo legal pela MM. Juíza Natália Alves Resende Gonçalves. 
(...); 
CERTIDÃO 
CERTIFICO que após consulta aos registros desta Secretaria da Corregedoria e da Vice-Corregedoria, verifiquei que não tramitam Correição
Parcial, Reclamação Disciplinar, Pedido de Providência ou Processo Administrativo Disciplinar em face do(a) MM. Juiz(a) Natália Alves Resende
Gonçalves. 
(...); 
CERTIDÃO N. SEIM/SMA/07/2021 
CERTIFICO, para os devidos fins, atendendo solicitação formulada pelo Excelentíssimo Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região e ante
o extraído dos assentamentos funcionais existentes nesta Seção, que a MM. Juíza do Trabalho Substituta NATÁLIA ALVES RESENDE
GONÇALVES, CPF 018.170.031-00, matriculada neste Tribunal sob o n. 12777-9, filha de Gildair de Jesus Gonçalves e Maria Elizabete Alves
Resende Gonçalves, natural de Goiânia/GO, foi nomeada para ocupar o cargo de Juíza do Trabalho Substituta, em razão de habilitação no I
Concurso Público Nacional Unificado para Ingresso na Carreira da Magistratura do Trabalho, pela Portaria TRT/SEIM/0045/2019-N, de
21/03/2019, publicada no Diário Oficial da União em 22/03/2019, com posse e exercício em 05/04/2019. CERTIFICO, outrossim, que pela
Resolução Administrativa 17 de 11/02/2021 (DEJT de 23/02/2021), a magistrada teve sua atuação aprovada, nos termos do § 1º do artigo 14 da
Resolução Administrativa 144/2013, considerando-a apta a se tornar vitalícia ao completar dois anos de exercício, o que se dará em 05/04/2021.
CERTIFICO, ademais, a MM. Juíza participou do XII Curso de Formação Inicial de Juízes do Trabalho – Módulo Regional -, promovido pela Escola
Judicial deste TRT da 3ª Região, no período de 08/04 a 15/07/2019, com duração de 295 horas. Participou, também, do 24º Curso Nacional de
Formação Inicial da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, no período de 22/04 a 24/05/2019,
com carga horária de 164 horas. CERTIFICO, também, que, desde sua posse e exercício neste Regional até a presente data, a Magistrada não
sofreu aplicação de penalidade disciplinar, bem como não há registro de processo administrativo disciplinar instaurado em desfavor da referida
juíza. CERTIFICO, quanto às férias, que tendo em conta que a magistrada participou do Curso de Formação Inicial Regional Difusa nos dias 29 e
30/09/2020, o segundo período de férias relativas ao exercício 2020, inicialmente marcado de 03/09 a 02/10/2020, posteriormente foi suspenso
nos dias 29 e 30/09/2020, resultando num saldo de férias de 2 (dois) dias, de modo que os períodos de férias concernentes ao exercício 2021
estão marcados para fruição de 25/05 a 25/06/2021 (32 dias, ou seja, 2 dias restantes do exercício 2020 e 30 dias do exercício 2021) e de 13/10 a
11/11/2021 (30 dias). Portanto, a MM. Juíza não possui mais de 120 (cento e vinte) dias de férias acumuladas. CERTIFICO que a Magistrada
conta com mais de 5 (cinco) anos para a aposentadoria. CERTIFICO que a Magistrada não usufruiu licença médica não decorrente de acidente ou
gravidez superior a 6 (seis) meses, mesmo em períodos descontínuos, desde sua posse e exercício neste Regional. CERTIFICO, outrossim, que a
MM. Juíza encontra-se em pleno exercício de sua atividade jurisdicional. CERTIFICO, finalmente, que o Tribunal Regional do Trabalho da Terceira
Região, cujo CNPJ é 01.298.583/0001-41, está situado à Av. Getúlio Vargas, 225, Bairro Funcionários, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP 30112-
900. Por ser verdade eu, Maria da Conceição Maia Pereira, matrícula 30835230, Analista Judiciário, Chefe da Seção de Magistrados Ativos da
Secretaria de Informações Funcionais dos Magistrados, lavrei a presente certidão aos dezessete dias do mês de março de dois mil e vinte e um.”
(Negritei.) 
No que concerne à Ex.ma Juíza Maria Augusta Gomes Luduvice, observo que o Egrégio Regional do Trabalho da 2ª Região emitiu certidão, às fls.
99/100, com o seguinte teor: 
“CERTIDÃO 
Em cumprimento ao r. despacho retro, certifico quanto a MM. Juíza Maria Augusta Gomes Luduvice os dados a seguir: 
a) a MM. Juíza Maria Augusta Gomes Luduvice foi nomeada para o referido cargo, em virtude de habilitação em concurso público neste E. TRT da
2ª Região, pelo Ato PR n° 131, publicado no DEJT em 22/03/2019, tendo tomado posse e assumido o exercício na mesma data; 
b) em Sessão Ordinária realizada na data de 22/02/2021, Processo PROAD nº 68776/2019, o E. Tribunal Pleno decidiu, por unanimidade,
reconhecer a garantia da vitaliciedade da Exma. Sra. Dra. Maria Augusta Gomes Luduvice, Juíza do Trabalho Substituta, conforme certidão
disponibilizada no DEJT em 25/02/2021; 
c) a Magistrada não responde a processo administrativo disciplinar e no seu prontuário não há registro de ocorrências disciplinares (doc. 01); 
d) segundo Levantamento da Coordenadoria de Estatística e Gestão de Indicadores – situação em 28/02/21, não há processos pendentes de
prolação de sentença – fora do prazo; 
e) de acordo com a consulta ao Sistema E-Gestão (posição de 31/01/2021), havia 02 (dois) processos com embargos de declaração pendentes de
decisão em nome da Juíza Maria Augusta Gomes Luduvice (doc. 02). Na presente data, em consulta ao sistema PJe, constatou-se que os
processos tiveram suas decisões prolatadas. Assim, a Magistrada não retém autos em seu poder, injustificadamente, além do prazo legal; 
f) em relação ao item de que “não há acúmulo injustificado de processos na vara ou gabinete que estejam sob a jurisdição do magistrado”, informo
que, em janeiro/2021, a MM. Juíza Substituta Maria Augusta Gomes Luduvice encontrava-se designada para atuar na 81ª Vara do Trabalho de
São Paulo. Em 31/01/2021, o saldo da 81ª Vara do Trabalho de São Paulo em fase de conhecimento era de 1.092 processos e em fase de
execução era de 3.091 processos, conforme dados do E-Gestão (docs. 03 e 04). A 81ª Vara do Trabalho de São Paulo não se encontra em regime
de recuperação correcional previsto no artigo 73, X, do Regimento Interno do E. TRT da 2ª Região, bem como não há procedimento em
andamento envolvendo a Magistrada no exercício da atividade jurisdicional nesta Vara.” (Destaquei.) 
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Alusivo à  Ex.ma Juíza Nayara dos Santos Souza (TRT da 8ª Região), verifico constar dos autos Certidão à fl. 137:  
“CERTIDÃO 
Certifico que a Excelentíssima Senhora NAYARA DOS SANTOS SOUZA, Juíza do Trabalho Substituta do Tribunal Regional do Trabalho da
Oitava Região: 
1- não responde a processo disciplinar; 
2- não lhe foi aplicada qualquer penalidade disciplinar; 
3- não retém autos em seu poder, injustificadamente, 
além do prazo legal; 
4- está no pleno exercício da atividade jurisdicional; 
5- não está com o prazo para prolação e publicação de 
sentenças ultrapassado; 
6- não sofreu aplicação de pena disciplinar no último 
ano. 
Certifico, ainda, que não há acúmulo injustificado de 
processos nas unidades pelas quais a referida magistrada atuou. 
Belém, 07 de abril de 2021.” (Enfatizei.) 
Por fim, relativamente à Ex.ma Juíza Carolinne Rebellato Sanches Piovesan, houve colação de certidão emitida pelo Egrégio Tribunal Regional do
Trabalho da 14ª Região, à fl.140: 
“CERTIDÃO 
Certifico que, a pedido da Juíza do Trabalho Substituta CAROLLINE REBELLATO SANCHES PIOVERSAN, designada auxiliar da 4ª Vara do
Trabalho de Rio Branco/AC, conforme Portaria n. 1049/2020, para fins de remoção para o TRT da 18ª Região, que a referida magistrada tomou
posse em 28 de agosto de 2020. 
Certifico, outrossim, que: 
a) a magistrada encontra-se em estágio probatório; 
b) não existe processo disciplinar em curso e nenhum registro de aplicação de pena disciplinar em todo o período de atuação, em desfavor da
referida magistrada; 
c) Não foram localizados autos retidos com a magistrada até a presente data, bem ainda processos com acúmulo injustificado na Unidade sob a
sua jurisdição, conforme consulta realizada no sistema PJe; 
d) por meio de consulta realizada nos sistemas e-Gestão, e PJe observou-se a inexistência de autos conclusos com a magistrada for do prazo
legal.” (Grifei.) 
Pois bem. 
Ante o teor da documentação supradestacada, saliento que foram supridas as exigências contidas no art. 12 da Resolução nº 182/2017, do CSJT,
de acordo com os dados fornecidos pelos Tribunais de origem, sendo que nenhum dos magistrados está respondendo a processo disciplinar;
retém os autos em seu poder além do prazo legal; acumula injustificadamente processos na vara ou gabinete que estejam sob sua jurisdição; ou
foi removido a menos de 2 (dois) anos, conforme se extrai dos documentos supramencionados. 
A documentação acostada, pois, indica inexistir no âmbito daquelas Cortes originárias registros de sindicância, reclamação ou processos
disciplinares, bem como eventuais penalidades aplicadas aos Magistrados. Tampouco lhes foram protocolizados reclamações correicionais ou
pedidos de providências. 
Assim sendo, não há nenhum impedimento para que este Regional defira o pedido de remoção dos magistrados requerentes (Excelentíssimos
Juízes do Trabalho Túlio Macedo Rosa e Silva, Rafael Vitor de Macêdo Guimarães, Natália Alves Resende Gonçalves, Maria Augusta Gomes
Luduvice, Nayara dos Santos Souza e Carolinne Rebellato Sanches Piovesan), que observaram as exigências contidas no art. 12 da Resolução nº
182/2017, do CSJT.  
Necessário consignar, inclusive, que este Tribunal se encontra com quadro de pessoal reduzido, apresentando um deficit de 4(quatro) cargos
vagos, conforme Ofício Circular CSJT. GP. SG.SGPES nº 1/2021, extraído do PA- 1001/2021). Verifico ainda que, por meio da Resolução
administrativa nº 24/2021, fora deferida a remoção da Ex.ma Juíza do Trabalho Substituta Karina Lima de Queiroz ao Tribunal Regional do
Trabalho da 21ª Região, e por meio da Resolução Administrativa nº 21/2021 fora deferido o pedido de remoção formulado pela da Ex.ma Juíza do
Trabalho Substituta Ana Terra Fagundes Oliveira Cruz. 
Portanto, é inegável que, neste novo cenário, o pedido de remoção dos requerentes, atende não só ao interesse deles em fazer valer o  direito de
remoção, mas também ao interesse deste Regional. 
Saliento que deve ser observada a disposição contida no artigo 11 da Resolução 182/2017, do CSJT, no sentido de que o magistrado que vier a
ter a  remoção  consumada  será posicionado  como  o  mais  moderno  da  classe  dos  substitutos, respeitada a antiguidade entre os removidos. 
 Destarte, voto pelo DEFERIMENTO da remoção dos Excelentíssimos Juízes do Trabalho Substitutos Túlio Macedo Rosa e Silva (oriundo do TRT
da 11ª Região), Rafael Vitor de Macêdo Guimarães (proveniente do TRT da 2ª Região), Natália Alves Resende Gonçalves (oriunda do TRT da 3ª
Região), Maria Augusta Gomes Luduvice (proveniente do TRT da 2ª Região), Nayara dos Santos Souza (oriunda do TRT da 8ª Região) e
Carolinne Rebellato Sanches Piovesan (proveniente do TRT da 14ª Região), resguardada a antiguidade dos juízes já em exercício  no TRT  da 
18ª  Região. 
 
CONCLUSÃO 
 
Ante o exposto, admito a matéria administrativa e voto pelo DEFERIMENTO da remoção pretendida pelos Excelentíssimos Magistrados Túlio
Macedo Rosa e Silva, Rafael Vitor de Macêdo Guimarães, Natália Alves Resende Gonçalves, Maria Augusta Gomes Luduvice,  Nayara dos
Santos Souza e Carolinne Rebellato Sanches Piovesan,  resguardada  a  antiguidade  dos  juízes  já  em exercício  no  TRT  da  18ª Região, nos
termos da fundamentação expendida. 
É como voto. 
 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
Desembargador Vice-Presidente 
 
RESUMO 
ADMISSIBILIDADE. Admito a matéria administrativa, nos termos do art. 13, III, "e", do Regimento Interno desta Corte. 
 
MÉRITO 
 
REMOÇÃO NACIONAL. Em face do noticiado pelo ATO CSJT.GP.SG.SGPES Nº 11/2011, que torna pública a lista de magistrados em condições
de serem removidos dentro do número de vagas contempladas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, foram solicitadas informações
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funcionais dos juízes requerentes aos respectivos tribunais de origem (documentos às fls.08/12), notadamente no que diz respeito ao processo de
vitaliciamento, ao saldo de férias, bem como a informações inerentes aos dados mencionados no artigo 12 da Resolução CSJT nº 182/2117. No
caso sub oculis, após análise das normas que disciplinam o processo em questão, conforme transcrição supra, vislumbro o preenchimento dos
requisitos objetivos relativos ao pedido de remoção de Juízes entre Tribunais Regionais formulado pelos requerentes. Verifico que, nos moldes do
art. 6º da Resolução nº 182/2017, os magistrados requerentes comprovaram os pleitos de remoção nos tribunais de origem, assim como os
respectivos deferimentos, consoante se extrai das  certidões às fls. 16, 66, 72, 129, 135/136 e 138. Ante o teor da documentação colacionada aos
autos, observo que foram supridas as exigências contidas no art. 12 da Resolução nº 182/2017, do CSJT, de acordo com os dados fornecidos
pelos Tribunais de origem, sendo que nenhum dos magistrados está respondendo a processo disciplinar; retém os autos em seu poder além do
prazo legal; acumula injustificadamente processos na vara ou gabinete que estejam sob sua jurisdição; ou foi removido a menos de 2 (dois) anos,
conforme se extrai dos documentos supramencionados. A documentação acostada, pois, indica inexistir no âmbito daquelas Cortes originárias
registros de sindicância, reclamação ou processo disciplinar, bem como eventual penalidade aplicada aos Magistrados. Tampouco lhes foram
protocolizados reclamações correicionais ou pedidos de providências. Nesse sentido, mostra-se conveniente para este Tribunal deferir o pedido de
remoção dos magistrados requerentes. Destarte, voto pelo DEFERIMENTO da remoção dos Excelentíssimos Juízes do Trabalho Substitutos Túlio
Macedo Rosa e Silva (TRT da 11ª Região), Rafael Vitor de Macêdo Guimarães (TRT da 2ª Região), Natália Alves Resende Gonçalves (TRT da 3ª
Região), Maria Augusta Gomes Luduvice (TRT da 2ª Região), Nayara dos Santos Souza (TRT da 8ª Região) e Carolinne Rebellato Sanches
Piovesan (TRT da 14ª Região), resguardada  a  antiguidade  dos  juízes  já  em exercício  no  TRT  da  18ª  Região. 
 
Conclusão.  Admito a matéria administrativa e voto pelo DEFERIMENTO. 
 
 
 
 
 

SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Aviso/Comunicado

Aviso/Comun/SLC

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2021 
Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em manutenção preditiva e preventiva, bem como corretiva por
demanda ou em emergência, para os equipamentos de nobreaks Engetron, iguais ou acima de 30KVAs e para os equipamentos de nobreaks ATA
e Galaxy, descritos como referência no ANEXO A, e de modo não exaustivo, incluso o fornecimento de peças, componentes e dispositivos
diversos, insumos e materiais a serem utilizados, de acordo com a composição de orçamento do ANEXO E, necessários a prestação dos serviços,
localizados na sede deste Tribunal, conforme especificações técnicas e condições detalhadas no Termo de Referência e seus anexos. 
Data da Sessão: 10/05/2021, às 13:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.gov.br/compras e www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3222-5688/5657/5244 
Eduardo Freire Gonçalves 
Pregoeiro 
 
 
 
 
 
 
 

GERÊNCIA DE SAÚDE

Despacho

Despacho GS

 
Despacho da Gerência de Saúde 
Processo Administrativo nº:4120/2021 – SISDOC. 
Interessado(a): RENATA RIBEIRO BORGES MELO   
Assunto: Reembolso da vacina antigripal/2021 
Decisão: DEFERIMENTO 
 
 
Despacho da Gerência de Saúde 
Processo Administrativo nº:4142/2021 – SISDOC. 
Interessado(a): JEANE CARLA ZEQUIM 
Assunto: Reembolso da vacina antigripal/2021 
Decisão: DEFERIMENTO 
 
 
Despacho da Gerência de Saúde 
Processo Administrativo nº: 4127/2021 – SISDOC. 
Interessado(a): BRUNO DE FREITAS ALEXANDRE  
Assunto: Reembolso da vacina antigripal/2021 
Decisão: DEFERIMENTO 
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ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA 8ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


PELA MODALIDADE TELEPRESENCIAL
ANO 2021


No dia 22 de abril de 2021, o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do
Trabalho  da  18ª  Região,  Geraldo  Rodrigues  do  Nascimento,  e  o  Diretor  de
Secretaria da Corregedoria Regional,  Marcelo Marques de Matos,  deram início à
correição  ordinária  na  8ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia,  por  meio  de
videoconferência, na forma regulamentada pela Portaria TRT 18ª/SCR/Nº 812/2020,
ocasião em que foram atendidos pela Excelentíssima Juíza Auxiliar, Sara Lúcia Davi
Sousa,  e pelo Diretor de Secretaria da Vara do Trabalho. O  Excelentíssimo Juiz
Titular, Luiz Eduardo da Silva Paraguassu, encontra-se afastado de suas atividades,
em razão de licença médica, conforme Portaria TRT18/SCR/NGMAG Nº 518/2021.
O exame dos processos e prazos da unidade pela Corregedoria Regional teve início
em 30 de março de 2021, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das
Leis do Trabalho. Esta correição ordinária abrange o período compreendido entre
1º.04.2020 e 31.03.2021.


O  edital  nº 11/2021,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho
nº 3181/2021, em 15 de março de 2021, nas páginas 2/3, tornou pública a correição
ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  8ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia,
adotando-se a  modalidade  telepresencial,  nos  moldes disciplinados pela  Portaria
TRT/SCR/Nº 812/2020, oportunidade em que conversou com os magistrados e o
Diretor  de  Secretaria  da  unidade,  orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e
colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,  notadamente  o  da
prestação jurisdicional.
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2 AUDIÊNCIA PÚBLICA (TELEPRESENCIAL)


A Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás, o Ministério Público do Trabalho e


a AGATRA – Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas foram informados da


realização da Correição Ordinária nesta Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/


SCR Nº 049, 050 e 051, expedidos em 25 de março de 2021. Embora regularmente


divulgada, a Secretaria da Corregedoria Regional não recebeu pedidos de inscrições


para  a  audiência  pública  com  o  Desembargador-Corregedor,  por  meio  de


videoconferência,  para  apresentação  de  sugestões  ou  críticas  aos  trabalhos


desempenhados  por  esta  Vara,  visando  ao  aprimoramento  da  prestação


jurisdicional.


 


3 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


Magistrado De Até Motivo Período


Luiz Eduardo da Silva Paraguassu 21/01/2020 09/02/2020 Férias 1º período de 2020


Luiz Eduardo da Silva Paraguassu 23/07/2020 11/08/2020 Férias 2º período de 2020


Luiz Eduardo da Silva Paraguassu 30/01/2021 01/03/2021
Licença para Tratamento de


Saúde - Magistrado
-


Luiz Eduardo da Silva Paraguassu 02/03/2021 15/04/2021
Licença para Tratamento de


Saúde - Magistrado
-


Luiz Eduardo da Silva Paraguassu 16/04/2021 27/04/2021
Licença para Tratamento de


Saúde - Magistrado
-


Magistrado De Até Motivo Período


Sara Lúcia Davi Sousa 16/06/2020 15/07/2020 Férias 1º período de 2019


Sara Lúcia Davi Sousa 28/11/2020 17/12/2020 Férias 2º período de 2019


* Dados extraídos da base de dados do SGM e relativos ao período de 1º.01.2020 a 31.03.2021.
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4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


As Varas do Trabalho de Goiânia possuem jurisdição sobre os seguintes municípios:


Varjão, Bonfinópolis,  Goianira, Trindade, Santa Bárbara de Goiás, Abadia de


Goiás, Aragoiânia, Goiânia, Guapó e Santo Antônio de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Goiânia, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 17,97% (de 1.302.001 para 1.536.097 habitantes1 em 2020). Goiânia é o


município mais populoso do Estado e o 12º do Brasil. É a vigésima segunda cidade


mais rica do Brasil, a décima segunda entre as capitais brasileiras e a primeira em


seu Estado. Segundo dados do IBGE, em 2018 seu PIB somou R$ 49.364.257.000,


16º no ranking nacional. O setor terciário concentra 80% da economia do município


de Goiânia,  com destaque para  a  saúde,  atividades imobiliárias  e  administração


pública. Goiânia está entre as capitais que mais geram emprego no Brasil. Segundo


as estatísticas do Cadastro Central de Empresas2, referentes ao exercício de 2018, o


município  de  Goiânia  conta  com  59.951  empresas  cadastradas  atuantes,  com


pessoal  ocupado assalariado da ordem de 658.062 pessoas,  com salário  médio


mensal de 3,4 salários mínimos. Apenas 0,4% da população vive na área rural do


município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, disponível em www.ibge.gov.br.
2  Fonte: www.ibge.gov.br
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Evolução da Demanda Processual


  
* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a março. 
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Sumaríssimo Ordinário Total


2019/2018
131 40 171


15,1% 5,7% 10,9%


2020/2019
-67 -33 -100


-6,7% -4,4% -5,7%
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A unidade recebeu, no último exercício (2020), 1.645 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2019, uma queda na movimentação processual de 5,7% (-


100 processos). Considerado o último triênio (2018/2020), a unidade recebeu, em


média,  1.655 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até março, a demanda processual desta Vara do Trabalho deveria ficar


em torno de 1.340 processos. Nada obstante, em face das recentes alterações na


legislação trabalhista, com vistas a minimizar os impactos da pandemia provocada


pela  COVID-19 nas relações de trabalho,  tem-se que o atual  cenário  se mostra


incerto para estimar a demanda processual dessa unidade, neste exercício.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  -  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO, CELERIDADE, PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito, e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram em funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou municipal,  ou  ainda conforme o  porte  ou a  faixa de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do Trabalho  na melhoria  da  efetividade  da prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. De acordo com o relatório mais recente do IGEST,


referente ao período de 1º.01.2020 a 31.12.2020, a 8ª Vara do Trabalho de Goiânia,


analisada  em  nível  nacional,  regional  e  municipal,  apresentou  o  seguinte


desempenho: 182º lugar, entre 515 Varas do Trabalho existentes no País dentro


da mesma movimentação processual;  13º lugar entre  25 Varas do Trabalho


existentes na Região dentro da mesma movimentação processual; e  6º lugar


entre as 18 Varas do Trabalho de Goiânia.
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


TIPO Quantidade de Audiências Média Mensal de Audiências Média Diária de Audiências 


Inicial 1.060 88,33 4,45


Instrução 80 6,67 0,34


ATC - Conhecimento 24 2,00 0,10


ATC - Execução 88 7,33 0,37


Média 313 26 1


Obs: Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 238 dias úteis no período correcionado.


Últimas Audiências Designadas 


Tipo de Audiência Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


Inicial maio/2021 maio/2021


Instrução novembro/2021 dezembro/2021


* Dados extraídos em 15.04.2021.


Os  atos  presenciais,  incluídas  as  audiências,  foram  suspensos  neste  Egrégio


Regional em 18/03/2020, em razão do estado de calamidade pública decorrente da


pandemia provocada pela COVID-19 (PORTARIA TRT 18ª GP/SCR Nº 643/2020).


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens  2.3  e  2.4  do  Relatório  de  Correição,  constatou-se  que,  no  período  que


antecedeu ao mencionado estado de calamidade, os magistrados atuantes nessa


Vara do Trabalho compareciam habitualmente à unidade e realizavam audiências


semanalmente, de segunda a sexta-feira, assiduidade considerada condizente com


a  demanda  processual  desta  Vara  do  Trabalho,  nos  termos  do  art.  32,  II,  da


CPCGJT.
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A partir  de 4/5/2020, foram retomadas as audiências pela via telepresencial,  nos


termos da Portaria Conjunta TRT18ª/GP/SCR/Nº 797/2020. 


Segundo informações colhidas perante a direção da unidade, a pauta de audiência


dos magistrados foi  organizada da seguinte forma: “Todas as iniciais passam no


CEJUSC. Marcamos só as instruções. Antes da pandemia, cada Juiz fazia de 3 a 4


dias  por  semana, preenchendo todos os dias da semana,  uma média  de 3  a 5


instruções por dia. Na pandemia, as instruções ficaram virtuais e mistas, raras foram


mistas, a maioria telepresencial,  sendo a média de 1 a 2 por dia, de segunda a


quinta. Estamos fazendo assim até hoje”.  Analisado o relatório correspondente no


sistema SAOPJE, do início da vigência da etapa amarela, em 07.01.2021, até o dia


15.04.2021, verificou-se um total de 51 audiências de instrução realizadas. 


Assim, constatou o Desembargador-Corregedor que, levando-se em conta os efeitos


negativos causados na prestação jurisdicional, a partir da pandemia provocada pela


COVID-19, os magistrados desta Vara do Trabalho vêm se esforçando para manter


a  regularidade  das  audiências  de  instrução.  Nada  obstante,  tendo  em  vista  o


inevitável represamento de processos ocorrido no exercício anterior, culminando na


elevação do estoque do 1º grau de jurisdição em 15.793 processos,  bem como o


fato de as audiências de instrução estarem sendo designadas com prazo um pouco


acima do desejável  (dezembro/2021),  recomenda-se aos magistrados atuantes


nesta Vara do Trabalho que incrementem as respectivas pautas de instrução,


dando maior vazão aos processos represados, além de minimizar os impactos no


prazo médio da prestação jurisdicional.


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a março.
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* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a março.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a março.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a março.
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* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a março.


PROCESSOS SEM JULGAMENTO


ANO DE DISTRIBUIÇÃO
NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PENDENTES DE


JULGAMENTO


2015 1


2016 2


2017 5


2018 4


2019 58


2020 482


TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E NÃO
JULGADOS


552


TEMPO MÉDIO 239 dias


As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima,  referentes  ao  último  triênio,


demonstram  um  efetivo  controle  do  prazo  médio  de  duração  dos  processos


submetidos  ao  rito  sumaríssimo,  sempre  em  patamares  inferiores  a  90  dias,


conforme  recomendado  pela  Corregedoria  Regional.  No  que  respeita  ao  prazo


médio  para  entrega da prestação jurisdicional  nos processos submetidos ao rito


ordinário, percebe-se uma redução desse prazo no último biênio, para patamares


inferiores à meta estabelecida, que é de no máximo 180 dias. Os dados deste ano


ainda  não  refletem  a  realidade  da  Vara  do  Trabalho,  em  razão  do  período  de


suspensão da realização de audiências, conforme disposto no artigo 220, § 2º, do


CPC, e do feriado de Carnaval. Segundo os dados estatísticos extraídos do sistema


e-Gestão, o prazo médio da entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a


solução do processo),  no rito sumaríssimo, que era de  57 dias em 2019, sofreu


acréscimo, em 2020, chegando a 85 dias; no rito ordinário, a média desceu, de 159


dias em 2019, para 114 dias em 2020. O Desembargador-Corregedor recomendou


aos  magistrados  atuantes  nesta  unidade  que  mantenham os  prazos  médios  da


entrega da prestação jurisdicional em patamares inferiores à meta estabelecida pela
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Corregedoria  Regional.  A  análise  do  estoque  da  unidade  (Processos  sem


julgamento) demonstra que o juízo correcionado observa a ordem cronológica dos


processos  ajuizados.  Quanto  ao  estoque  de  processos,  o  Desembargador-


Corregedor  determinou  a  identificação  dos  processos  ainda  pendentes  de


solução em relação aos anos de 2015 a 2018, especificando as razões de ainda


não  haverem  sido  solucionados,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias.  Por  fim,


reconhecendo que o incremento dos prazos médios sofreu influência do inevitável


represamento de processos, decorrente da pandemia provocada pela COVID-19, o


Desembargador-Corregedor  recomendou  aos  juízes  atuantes  na  unidade


correcionada  que  envidem esforços  na  solução  dos  processos  na  fase  de


conhecimento, em prol da almejada celeridade na prestação jurisdicional.


5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a março.


* Os dados de 2021 referem-se aos meses de janeiro a março.
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No exercício de 2020, a 8ª Vara do Trabalho de Goiânia iniciou 465 execuções e


baixou 495, o que culminou em uma taxa de congestionamento líquida de 59%,


acima da média do Regional no mesmo ano. O Desembargador-Corregedor, visando


à continuidade do bom desempenho da unidade, alertou os Excelentíssimos Juízes


que aqui atuam, bem como ao corpo de servidores da Secretaria, que continuem


observando as orientações contidas na  Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2020,


sugerindo  uma  maior  inclusão  em pauta  de  processos  da  fase  executória  para


tentativa de conciliação.


5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Segundo  informações prestadas  pela  direção  da  unidade,  são  utilizados  os


seguintes  convênios:  BACENJUD,  RENAJUD/DETRANET,  INFOJUD,  CENTRAL


NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE – CNIB, CONECTIVIDADE/CEF, CONVÊNIO


DE ACESSO AOS SALDOS  E EXTRATOS DE CONTAS JUDICIAIS  NA CEF e


CCS-CADASTRO DE CLIENTES DE SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (item 6.1


do Relatório de Correição). O Desembargador-Corregedor, visando à continuidade


do bom desempenho da unidade na fase executória,  recomendou que a unidade


observe  as  orientações  contidas  na  Recomendação  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2020,


fazendo uso de todos os convênios, independentemente de solicitação da parte. 


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Processos com Partes Cadastradas sem Inscrição de CPF e CNPJ


Total de Processos no Ano Anterior Total de Processos no Ano Corrente


73 84


* Dados extraídos em 15.04.2021.


Na última visita correcional, a unidade possuía 73 processos com dados cadastrais


das  partes  desprovidos  de  CNPJ  ou  CPF,  ou  com informações  incompletas  ou


erradas nos sistemas informatizados de 1º  Grau.  Neste  exercício,  o  Sistema de


Apoio Operacional do PJE - SAOPJE informa que a unidade possui, se excluídos


todos os  processos  arquivados  definitivamente,  84 registros nessa  condição.  O


Desembargador-Corregedor  concedeu à Secretaria da Vara o prazo de 15 dias


para que verifique a necessidade de regularização dessas informações nos


sistemas  SAJ  e  PJe,  a  teor  do  que  dispõe  o  OFÍCIO-CIRCULAR  TRT  18ª


SCR/SGJ Nº 04/2017.
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6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 Que a Secretaria da Vara, antes de proceder ao arquivamento definitivo


dos autos, verifique se há contas judiciais com valores disponíveis vinculados ao


processo. Nesta correição, o Desembargador-Corregedor constatou que a unidade


promoveu  o  arquivamento  de  processos  mesmo  com a  existência  de  saldo  em


depósitos  judiciais  vinculados  aos  processos,  em desacordo  com o  disposto  no


artigo 1º do Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01/2019 (item 7.2 – 4 do Relatório


de Correição). Ressaltou, ainda, o Desembargador-Corregedor que os processos


arquivados definitivamente até a data de 15/02/2019,  com valores existentes em


contas judiciais ativas, não podem mais ser movimentados pelas Varas do Trabalho,


atribuição essa que é de responsabilidade exclusiva desta Corregedoria Regional,


conforme dispõe o já citado Ato Conjunto e orientação encaminhada às VT's da 18ª


Região, por meio do Ofício Circular nº 010/2019/TRT18-SCR.


Essa recomendação foi atendida.


7.2 Que a Secretaria, antes de disponibilizar saldo existente em conta judicial


ao  executado/devedor,  proceda  à  ampla  pesquisa  nos  sistemas  de  gestão  de


processos de âmbito deste Eg. Regional e no sistema do BNDT, a fim de identificar


processos que tramitem em face do mesmo devedor, conforme dispõe o artigo 2º do


Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01/2019, e orientado às VTs da 18ª Região por


meio do  Ofício Circular nº 010/2019/TRT18-SCR  (item  7.2 – 3 do Relatório de


Correição);


Essa recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 8.1.1.


7.3 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP, conforme determinação contida no artigo 177, § 6º, do PGC (item 7.2 – 15 do


Relatório de Correição).


Essa recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no


item 8.1.2.
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8 RECOMENDAÇÕES GERAIS


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando à manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendações reiteradas


Diante do não atendimento de recomendações feitas na última visita correcional, o


Desembargador-Corregedor reiterou:


8.1.1 Que a Secretaria, antes de disponibilizar saldo existente em conta judicial


ao  executado/devedor,  proceda  à  ampla  pesquisa  nos  sistemas  de  gestão  de


processos de âmbito deste Eg. Regional e no sistema do BNDT, a fim de identificar


processos que tramitem em face do mesmo devedor, conforme dispõe o artigo 2º do


Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 01/2019, e orientado às VTs da 18ª Região por


meio do  Ofício Circular nº 010/2019/TRT18-SCR  (item  7.2 – 3 do Relatório de


Correição);


8.1.2 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP, conforme determinação contida no artigo 177, § 6º, do PGC (item 7.2 – 15 do


Relatório de Correição).


8.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:


8.2.1 A observância à  RECOMENDAÇÃO  Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral


da Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na


fase de conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item 7.2 – 6


do Relatório de Correição);


 


8.2.2 Que a Secretaria observe o procedimento previsto no parágrafo 5º do


artigo 177 do PGC, de intimar o reclamado, após o recolhimento da contribuição


previdenciária em guia GPS, a comprovar o envio da respectiva GFIP, no prazo de


15 dias, sob pena de expedição do ofício previsto no parágrafo 6º do referido artigo,


conforme apurado no item 7.2 – 17 do Relatório de Correição;
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8.2.3 Que  a  Vara  do  Trabalho  observe  o  disposto  no  artigo  49  do  PGC,


especialmente no que se refere ao momento do lançamento do movimento referente


ao  início  da  execução,  no  sistema  informatizado  PJe,  visando  à correta


alimentação do sistema e-Gestão, conforme apontado no item 7.2 – 18 do Relatório


de Correição;


8.2.4 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  utilize,  sistematicamente,  e


independentemente  de  solicitação  da  parte,  todas  as  ferramentas  postas  à


disposição do juízo na fase executória,  nos termos da  Recomendação TRT 18ª


SCR 1/2020 (item 7.2 – 19 do Relatório de Correição);


8.2.5 Que  a  direção  da  unidade  se  conscientize  para  a  necessidade  de


atendimento e priorização das determinações advindas da Corregedoria Regional,


no tocante ao Projeto Garimpo,  buscando acompanhar todas as suas etapas.  O


Desembargador-Corregedor  registrou  que  a  unidade  possui  o  total  de  120


processos pendentes do Ofício Circular 33/2020 (PA nº 12.070/2020); e


8.2.6 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  dedique  especial  atenção  aos


dados da ferramenta do Hórus 18 denominada “Gestão de Vara do Trabalho”. Isso


porque,  conforme  consulta  realizada  em  19.04.2021,  os  painéis  das  fases  de


conhecimento,  liquidação  e  execução  apresentaram  pastas  de  tarefas  com


processos  acima  da  normalidade  estabelecida  pelo  sistema  (item  7.2  –  11  do


Relatório de Correição).
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9 LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 8ª Vara do Trabalho de Goiânia conta com um quadro de 12 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação. 


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2018/2020,  a  8ª Vara do Trabalho de Goiânia recebeu  1.655 processos/ano. O


ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 11 a 12 servidores


(já  descontados  os  2  calculistas)  para  as  Varas  do  Trabalho  com  essa


movimentação processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou


que  a  unidade  possui  atualmente  um  quadro  de  lotação  adequado  ao  aludido


diploma normativo.


No que respeita à servidora que atua em regime de teletrabalho, o Desembargador-


Corregedor  entendeu que as atividades por  ela  desempenhadas se amoldam às


situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016 deste  Regional.


Nada obstante, em consulta à página da SGPe transparente, no link teletrabalho,


constatou-se o total de 2 servidores em teletrabalho e não 1, conforme informado


pela  direção  da  unidade.  Em  razão  disso,  determinou  o  Desembargador-


Corregedor que a situação seja regularizada perante o setor responsável.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2020


Meta 1 –  Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente).


Meta 1 - 2020 - 8ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
IPJ*


Saldo da


Meta


Grau de


Cumprimento


1.600 1.054 121 31 62,4% -637 62,3%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


No exercício de 2020, a 8ª Vara do Trabalho de Goiânia atingiu o percentual de


62,3%,  no  cumprimento  dessa  meta  (1.600  processos  recebidos  e  1.054


solucionados),  índice  inferior  àquele  registrado  em  2019  (109,8%).  O  cenário


vivenciado em 2020 não permitiu uma avaliação mais acurada da produtividade da


Vara do Trabalho, especialmente pelas dificuldades relacionadas com as audiências


telepresenciais. 
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Meta 2 –  Julgar processos mais antigos (identificar e julgar,  até 31/12/2020,


pelo menos 92% dos processos distribuídos até 31/12/2018). (cumprida)


Meta 2 - 2020 - 8ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados em


2020
Julgados
Anterior


IPA* Saldo
Grau de


Cumprimento


472 3 2 4 458 97,7% 26 106,2%


IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  472  processos  distribuídos  até  31/12/2018,  pendentes  de


solução, dos quais 458 foram solucionados até o final de 2019. Registrou-se ainda


que 3 processos entraram na meta no ano de 2020 e outros 2 saíram. Ao final do


referido  exercício,  a  unidade  conseguiu  atingir  o  montante  de  462  processos


julgados,  o  que corresponde,  para  fins  de  cumprimento  da meta  em exame,  ao


percentual de 106,2%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os magistrados e


servidores pelo resultado alcançado.


Meta 3 – Manter o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação


ao percentual do biênio 2017/2018. (cumprida)


Meta 3 - 2020 - 8ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Conc.
2017


Sol.
2017


Conc.
2018


Sol.
2018


Biênio
2017-2018


Conciliados Solucionados IConc* Saldo
Grau de


Cumprimento


905 1.725 789 1.690 49,60% 564 974 57,9% 125 128,7%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2017/2018, foi de 49,60%.


Em 2020, o índice de conciliação foi  de  57,9%,  atingindo, para fins da meta em


exame,  o  grau  de  cumprimento  de  128,7%.  O  Desembargador-Corregedor


reconheceu  o  excelente  índice  e  parabenizou  os  magistrados  e  servidores  pelo


atingimento da meta.


Meta  5  –   Impulsionar  processos  à  execução  (baixar  quantidade  maior  de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente). 


Meta 5 - 2020 - 8ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Casos Novos Baixados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IE* Saldo


Grau de
Cumprimento


464 497 292 206 90,4% -54 90,2%


*IE = Índice de Execuções
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No  exercício  de  2020,  foram  iniciadas  464  execuções  na  unidade,  tendo  sido


acrescido nessa contagem mais 292 processos que entraram na meta, segundo a


metodologia de cálculo definida para o referido exercício.  Registrou-se ainda que


206 processos saíram da meta e outros 497 foram baixados, correspondendo, ao


final, para fins de cumprimento da meta em exame, ao percentual de 90,2%. 


Meta 6 –  Priorizar o julgamento das ações coletivas (identificar e julgar,  até


31/12/2020, 95% das ações coletivas distribuídas até 31/12/2017 no 1º Grau).


(cumprida)


Meta 6 - 2020 - 8ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram


na Meta


Saíram da


Meta
Julgados


Julgados


Anteriormente
IACJ* Saldo


Grau de


Cumprimento


5 0 0 0 5 100,0% 0 105,3%


*IACJ = Índice de Ações Coletivas


A 8ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia  julgou,  até  o  final  de  2019,  todas  as  ações


coletivas distribuídas até 31/12/2017, pendentes de solução, atingindo, para fins de


cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  105,3%.  O  Desembargador-


Corregedor parabenizou os magistrados e servidores da unidade pelo atingimento


da meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).


Meta 7 - 2020 - 8ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Pendentes Distribuídos
Entraram na


Meta


Saíram da


Meta
Julgados IRA* Saldo


Grau de


Cumprimento


30 77 17 11 45 43,2% -39 43,2%


*IRA = Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes


A  unidade  possuía  30  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2019,


pendentes de solução. No exercício de 2020, a unidade recebeu mais 77 processos


e julgou 45, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de


43,2%.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA  2020 -  Meta  específica  para  o 1º  grau de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2018, em 2%). (cumprida)
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Meta Específica - 2020 - 8ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Processos Dias
Prazo Médio


Anterior
TMDP* Saldo


Grau de
Cumprimento


1.070 106.228 156 100 53 134,6%


*TMDP = Tempo Médio de Duração do Processo na Fase de Conhecimento


No exercício de 2018, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 140 dias. Particularmente na 8ª Vara


do Trabalho de Goiânia, o prazo médio em 2018 foi 156 dias. Já em 2020, o prazo


médio desta unidade foi de 100 dias.


11 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2021 


Meta 1 –  Julgar mais processos que os distribuídos (julgar quantidade maior


de  processos  de  conhecimento  do  que  os  distribuídos  no  ano  corrente)


(cumprida no período)


Meta 1 - 2021 - 8ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Distribuídos Julgados
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
IPJ* Saldo


Grau de
Cumprimento


324 414 13 3 124,0% 79 123,6%


*IPJ = Índice de Processos Julgados


Considerando o resultado parcial aferido, referente aos meses de janeiro a março, a


unidade  atingiu  o  percentual  de  123,6% no  cumprimento  da  meta  em  questão,


considerando  a  metodologia  de  cálculo  definida  para  o  referido  exercício.  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os magistrados e servidores da unidade


pelo resultado parcial alcançado.


Meta 2 – Julgar processos mais antigos (julgar, em 2021, 93% dos processos


distribuídos até 31/12/2019).


Meta 2 - 2021 - 8ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Pendentes
Entraram na


Meta
Saíram da


Meta
Julgados


Julgados
Anterior


IPA* Saldo
Grau de


Cumprimento


354 2 0 9 280 81,2% -43 87,3%


*IPA = Índice de Processos Antigos


A  unidade  possuía  354  processos  distribuídos  até  31/12/2019,  pendentes  de


solução,  dos  quais  280  foram  solucionados  até  o  final  de  2020.  No  presente


exercício,  considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  março,  a  unidade


solucionou  mais  9  processos,  atingindo,  para  fins  de  cumprimento  da  meta  em
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exame, o percentual de  87,3%. O Desembargador-Corregedor considerou viável o


atendimento desta meta, em razão do período de apuração ter abrangido apenas os


meses  de  janeiro  a  março,  notoriamente  atípicos  em  relação  à  prestação


jurisdicional,  encarecendo,  todavia,  os Excelentíssimos Juízes Titular  e Auxiliar  a


continuarem dando preferência na solução dos processos mais antigos.


Meta 3 – Estimular a conciliação (aumentar o índice de conciliação em relação


à média do biênio 2018 e 2019, em 1 pp. Cláusula de barreira: 40%).  (cumprida


no período)


Meta 3 - 2021 - 8ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


Conc.
em


2018


Sol.
em


2018


Conc.
em


2019


Sol.
em


2019
Conciliados Solucionados


Biênio
2018/2019


IConc* Saldo
Grau de


Cumprimento


789 1.690 853 1.664 138 273 48,96% 50,5% 28 126,4%


*IConc = Índice de Conciliações


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2018/2019, foi de 48,96%.


Até o mês de março deste exercício, o índice de conciliação aferido nesta unidade


foi de  50,5%, atingindo, para fins da meta em exame, o grau de cumprimento de


126,4%. O Desembargador-Corregedor reconheceu o excelente índice e encareceu


aos magistrados a continuidade dos esforços necessários para a pacificação dos


conflitos submetidos à apreciação do juízo.


Meta 5 – Reduzir a taxa de congestionamento líquida, exceto execuções fiscais


(reduzir em 2 pontos percentuais a taxa de congestionamento líquida, exceto


execuções fiscais, em relação a 2019. Cláusulas de barreira: 40% na fase de


conhecimento e 64% na fase de execução). 


Meta 5 - 2021 - 8ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA


BxC CPC SusC BxE BxEF CPE CPEF SusE SusEF TCLNF
TCLNF
2019


TCLC TCLENF GP


1.141 1.009 17 364 3 1.526 97 816 87 52,97% 39,09% 46,51% 65,98% 70,01%


BxC - Baixados na Fase de Conhecimento;


CPC - Casos Pendentes no Conhecimento;


SusC - Casos Suspensos no Conhecimento;


BxE - Baixados na Fase de Execução;


BxEF - Baixados na Fase de Execução, sendo Execução Fiscal;


CPE - Casos Pendentes na Execução;


CPEF - Casos Pendentes na Execução, sendo Execução Fiscal;


SusE - Casos Suspensos na Execução;


SusEF - Casos Suspensos na Execução, sendo Execução Fiscal;


TCLNF - Taxa de Congestionamento Líquida Não Fiscal;


TCLC - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Conhecimento;


TCLENF - Taxa de Congestionamento Líquida na Fase de Execução, considerando-se apenas Execução Não Fiscal.
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A taxa de congestionamento líquida da unidade correcionada, no exercício de 2019,


foi  de 39,09%. Até o mês de março deste  ano,  a  referida  taxa foi  apurada em


52,97%, atingindo, para fins da meta em exame, o grau de cumprimento de 70,01%.


O Desembargador-Corregedor ressaltou que a taxa de congestionamento líquida da


unidade, nas fases de conhecimento e de execução, encontra-se acima dos limites


estabelecidos como cláusula de barreira, de 40% e 64%, respectivamente.


12 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com a Excelentíssima Juíza Auxiliar, por meio de videoconferência, expondo-lhe os


dados colhidos por ocasião desta correição e franqueando-lhe a oportunidade de


registros  de  considerações  reputadas  relevantes.  A  magistrada  agradeceu  a


oportunidade  e  ressaltou  a  importância  da  atividade  correicional  nas  Varas  do


Trabalho.  Ponderou  que  a  pandemia  provocada  pela  Covid  19  trouxe  impactos


negativos  nos  trabalhos  deste  juízo,  notadamente  em relação  às  audiências  de


instrução no formato telepresencial, havendo significativa resistência das partes em


participar  dessas audiências,  culminando na elevação do estoque da unidade e,


consequentemente, no elastecimento do prazo médio de duração dos processos.


Acrescentou que vem se esforçando para realizar todas as audiências, mesmo com


a ausência temporária do Excelentíssimo Juiz Titular, afastado por licença médica,


ainda  sem  previsão  de  retorno.  Por  fim,  disse  que  se  empenhará  para  dar


cumprimento  às  orientações  da  Corregedoria  Regional.  Em  seguida,  o


Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


12.1 A  8ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia registrou  baixa  em  sua  demanda


processual no exercício de 2020, havendo a sua movimentação sofrido uma ligeira


queda  de  5,7%  (-100 processos).  Considerado  o  último  triênio  (2018/2020),  a


unidade recebeu, em média, 1.655 processos/ano. Neste exercício, considerando o


número de ações protocoladas até março, a demanda processual  desta Vara do


Trabalho deveria ficar em torno de 1.340 processos.  Nada obstante, em face das


alterações  na  legislação  trabalhista,  com  vistas  a  minimizar  os  impactos  da


pandemia provocada pela Covid-19 nas relações de trabalho, tem-se que o atual


cenário se mostra incerto para estimar a demanda processual desta unidade, neste


exercício.  A  ordem cronológica  no julgamento  dos processos é  observada pelos


magistrados titular e auxiliar, conforme se vê no item 5.3 desta ata. O prazo médio


da entrega da prestação jurisdicional, ao final do exercício de 2020, era de 85 dias
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no sumaríssimo e 114 dias no ordinário, abaixo da meta fixada pela Corregedoria


Regional, de 90 e 180 dias, respectivamente;


12.2  Foi  recomendado  aos  magistrados  atuantes  nesta  Vara  do  Trabalho  a


prolação de sentenças líquidas, conforme Recomendação nº 4/GCGJT, já noticiada


pela  Corregedoria  Regional  por  meio  do  ofício-circular  nº  6/2019,  havendo  o


Desembargador-Corregedor ressaltado que esse procedimento  não é obrigatório,


mas de grande importância na fase de conhecimento por conferir agilidade à fase de


execução, bem como dar efetividade ao princípio da duração razoável do processo.


Ademais, a prolação de sentenças líquidas constitui procedimento aferido pelo Eg.


Tribunal Pleno, nos processos de promoção e acesso ao 2º grau, conforme artigo


11, II, “c” da Resolução Administrativa nº 54-A/2013 deste Tribunal;


12.3 A correição  realizada  na  8ª  Vara  do  Trabalho  de  Goiânia  revelou  que  a


Secretaria  do juízo possui  quadro adequado de servidores para suportar  a  atual


demanda processual. Os processos estão sendo regularmente impulsionados, com


observância dos prazos legais e das determinações emanadas pelos magistrados


titular  e  auxiliar.  O  Diretor  de  Secretaria,  Georges  Frederich  Batista  Silvestre,


mostrou-se diligente e atento às orientações emanadas da Corregedoria Regional, o


que  certamente  contribuiu  para  os  resultados  positivos  aferidos  nesta  visita


correcional;


12.4 Nada obstante, o Desembargador-Corregedor requereu especial atenção da


Secretaria no atendimento das solicitações emanadas da Corregedoria Regional em


relação  ao  Projeto  Garimpo,  especialmente  quanto  às  orientações  contidas  no


Ofício Circular número 33/2020 (liberação de valores às reclamadas), uma vez que


ainda  constam como pendentes  de  liberação  o  total  de  120   processos  (PA nº  


12070  /2020)  ,  conforme  consulta  realizada  em  19.04.2021.  Por  acreditar  no


comprometimento e na dedicação dos servidores lotados na Secretaria da 8ª Vara


do Trabalho de Goiânia, o Desembargador-Corregedor espera que as pendências


sejam solucionadas com a maior brevidade possível; 


12.5 No  que  respeita  às  auditorias  permanentes  da  Corregedoria  Regional,  a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 


12.6 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  os


Excelentíssimos Juízes Luiz Eduardo da Silva Paraguassu, Titular, e Sara Lúcia Davi


Sousa,  Auxiliar,  bem  como  todos  os  servidores  da  Secretaria,  pela  valiosa


contribuição dada no desempenho do Tribunal, em relação às metas nacionais e


24


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
6/


04
/2


02
1 


06
:4


5:
58


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


24
65


/2
02


1.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
40


74
33


06
Anexo 1 - ATA DE CORREIÇÃO - 8ª VT GOIÂNIA ATA DE CORREIÇÃO - 8ª VT GOIÂNIA
3209/2021 - Segunda-feira, 26 de Abril de 2021 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 24







específicas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça, em 2020, para a Justiça do


Trabalho.  A  8ª  Vara  do Trabalho de Goiânia cumpriu  4  das 7  metas  nacionais,


conforme anotado no item 10 desta ata, deixando de cumprir as metas  1, 5 e  7,


certamente  por  circunstâncias  relacionadas  às  diversas  medidas  preventivas


adotadas em razão da pandemia. O Desembargador-Corregedor considerou bom o


desempenho da unidade, parabenizando os magistrados titular e auxiliar, bem como


os servidores da Secretaria, pela rigorosa observância das orientações repassadas


pela  Administração  do  Tribunal  e  pela  Corregedoria  Regional,  voltadas  para  o


atingimento das metas nacionais e específicas da Justiça do Trabalho. Para este


exercício, diante dos percalços ainda enfrentados com as medidas emergenciais de


combate e prevenção à Covid-19, o Desembargador-Corregedor, reconhecendo o


empenho  sempre  demonstrado  pelos  magistrados  e  servidores  desta  Vara  do


Trabalho, acredita que será alcançado o melhor resultado possível, para se manter


em patamar elevado a qualidade dos serviços prestados pela 18ª Região da Justiça


do Trabalho à sociedade.


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 17 horas.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador Geraldo Rodrigues do Nascimento
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 26 de abril de 2021.
[assinado eletronicamente]


GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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